
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2174193 - PR (2024/0373103-9)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JOCKEY CLUB DO PARANÁ 
ADVOGADOS : AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL - PR010879

RENATO OLIVEIRA DE AZEVEDO - PR022971
MURILO FRANCISCO DO AMARAL - PR042090
JOÃO ALEXANDRE REMOWICZ - PR041528
CONRADO VINICIUS DO AMARAL - SC038037
GABRIEL LOPES MIRANDA DA SILVA - PR110247

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

EXECUÇÃO  FISCAL.  ALEGADA  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.

INEXISTÊNCIA.  ACÓRDÃO  SUFICIENTEMENTE  FUNDAMENTADO.  PENHORA  E

PERFECTIBILIZAÇÃO  DA  GARANTIA.  CONTROVÉRSIA  FÁTICA.  SÚMULA  7/STJ.

PRECEDENTE REPETITIVO.  TEMA  444/STJ.  ART.  16, III,  DA  LEF.  PRAZO PARA

EMBARGOS. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1.  A decisão conheceu em parte  do recurso especial  e,  nessa extensão,  negou-lhe

provimento, em razão da inexistência de violação ao art. 1.022 do CPC; e da aplicação

da Súmula 7/STJ.

2. O acórdão recorrido enfrentou a matéria, assentando a não efetivação da penhora e

a inexistência de abertura de prazo para embargos, afastando a violação ao art. 1.022,

II, do CPC. 

3.  A  tese  de  que  a  intimação  da  penhora  iniciou  o  prazo  dos  embargos  demanda

reexame de fatos e provas, vedado em recurso especial (Súmula 7/STJ). 

4. O precedente repetitivo sobre o termo inicial dos embargos não afasta o óbice, por

residir a controvérsia em premissas fáticas.

5. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
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Sessão Virtual  de  25/06/2026 a  01/07/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 01 de julho de 2026.

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

EXECUÇÃO  FISCAL.  ALEGADA  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.

INEXISTÊNCIA.  ACÓRDÃO  SUFICIENTEMENTE  FUNDAMENTADO.  PENHORA  E

PERFECTIBILIZAÇÃO  DA  GARANTIA.  CONTROVÉRSIA  FÁTICA.  SÚMULA  7/STJ.

PRECEDENTE REPETITIVO.  TEMA  444/STJ. ART.  16,  III,  DA  LEF.  PRAZO PARA

EMBARGOS. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1.  A decisão conheceu em parte do recurso especial  e,  nessa extensão,  negou-lhe

provimento, em razão da inexistência de violação ao art. 1.022 do CPC; e da aplicação

da Súmula 7/STJ.

2. O acórdão recorrido enfrentou a matéria, assentando a não efetivação da penhora e

a inexistência de abertura de prazo para embargos, afastando a violação ao art. 1.022,

II, do CPC. 

3.  A  tese  de  que  a  intimação  da  penhora  iniciou  o  prazo  dos  embargos  demanda

reexame de fatos e provas, vedado em recurso especial (Súmula 7/STJ). 

4. O precedente repetitivo sobre o termo inicial dos embargos não afasta o óbice, por

residir a controvérsia em premissas fáticas.

5. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA:  Em análise,  agravo interno interposto pela

FAZENDA NACIONAL contra a decisão que conheceu em parte do recurso especial e,

nessa extensão, negou-lhe provimento, em razão da inexistência de violação ao art.

1.022 do CPC; e da aplicação da Súmula 7/STJ.

Documento eletrônico VDA57333093 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 02/06/2026 18:15:40
Código de Controle do Documento: e1973106-661e-4c5e-940f-c7a916db0c14



O acórdão recorrido dirimiu a controvérsia com fundamentação suficiente,

assentando a não efetivação da penhora e a inexistência de abertura do prazo para

embargos (fls. 36-37), conclusão reafirmada nos embargos de declaração (fls. 67-71).

Sustenta a agravante omissão do acórdão recorrido quanto à existência de

penhora e intimação (evento 58 dos autos originários), bem como violação ao art. 16,

III, da LEF, reiterando a necessidade de reconhecimento do prazo de 30 (trinta) dias

para embargos.

O recorrido apresentou contrarrazões (fls. 131-136).

É o relatório.

VOTO

MINISTRO  AFRÂNIO  VILELA  (Relator): Conheço  do  recurso,  porquanto

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O Tribunal Regional Federal da 4° Região — TRF4 enfrentou a questão de

fundo  (garantia/penhora/perfectibilização)  de  forma  suficiente  (fls.  36-37;  67-71)

afirmando que nunca houve abertura de prazo para defesa do executado, até porque

não se efetivou a penhora.

A  pretensão  da  União,  em  essência,  é  infirmar  a  premissa  fática  de

inexistência/eficácia da penhora e abertura do prazo, para fazer incidir o art. 16, III, da

LEF,  mediante  o  reconhecimento  da  intimação  da  penhora  como  termo  inicial.

Isto implica reexame de matéria fático-probatória, óbice intransponível na via especial. 

O repetitivo REsp  1.112.416/MG – Tema 444/STJ, que fixou a tese de que

o termo inicial do prazo para embargos à execução fiscal é a data da intimação da

penhora  (e  não  a  juntada  do  mandado  aos  autos),  não  aproveita  ao  caso,  pois  a

divergência recai sobre a premissa fática (efetividade da intimação da penhora), e não

sobre a tese jurídica.

O agravo  interno  não  merece  prosperar,  pois  a  ausência  de  argumentos

hábeis para desconstituir os fundamentos da decisão ora agravada torna inalterado o

entendimento nela firmado.
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Quanto à  alegada violação ao art.  1.022 do  CPC/2015, verifica-se que a

Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua apreciação,

manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da controvérsia,

não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Francisco Falcão,  Maria  Thereza de Assis  Moura,  Marco Aurélio
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026
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